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A origem dos botequins e seus petiscos típicos 

 

A história dos botequins no Brasil é profundamente entrelaçada com a 

construção social e cultural das cidades brasileiras desde o período colonial. 

O botequim, também chamado de boteco ou bar popular, é mais do que um 

simples espaço de venda de bebidas alcoólicas: ele é uma instituição social 

de encontro, troca e partilha, onde elementos da identidade nacional se 

manifestam em formas variadas, especialmente por meio da comida – os 

famosos petiscos. 

 

1. A herança portuguesa e a adaptação brasileira 

A origem dos botequins remonta à tradição das tavernas e tabernas 

portuguesas, que serviam como locais de sociabilidade para viajantes e 

trabalhadores. Com a colonização do Brasil, essas práticas foram sendo 

transportadas e, aos poucos, transformadas. No Brasil, os botequins 

ganharam feições próprias, influenciadas pela diversidade cultural do país, 

marcada por elementos indígenas, africanos e europeus. 

 

Inicialmente, os botequins funcionavam como pequenos estabelecimentos 

que vendiam bebidas, secos e molhados, funcionando muitas vezes como 

armazéns ou mercearias de bairro. Com o passar do tempo, esses espaços 

foram se consolidando como locais de consumo e lazer popular, 

principalmente nas áreas urbanas das grandes cidades como Rio de Janeiro, 

Salvador e São Paulo. 

 

2. A consolidação do botequim urbano 

A consolidação do botequim como espaço de convivência se intensificou no 

final do século XIX e início do século XX, com o crescimento das cidades e 

o surgimento das primeiras fábricas de cerveja no Brasil. Com a 

popularização da cerveja e da cachaça, os bares passaram a atender uma 

clientela regular, formada por trabalhadores, artistas, intelectuais e boêmios. 

 

 



 

 

Os botequins tornaram-se pontos de encontro emblemáticos da vida urbana. 

Em muitos deles, era possível encontrar além das bebidas, pequenas porções 

de comida que ajudavam a acompanhar o álcool e prolongar a estadia dos 

clientes. Nascia assim a cultura dos petiscos de botequim. 

 

3. Petiscos: tradição e improviso 

Os petiscos de botequim surgiram como uma necessidade prática: oferecer 

alimentos de preparo rápido, baixo custo e que combinassem com as bebidas. 

Ao mesmo tempo, esses pratos refletiam a criatividade da culinária popular, 

fazendo uso de ingredientes acessíveis e valorizando o sabor. 

 

Entre os petiscos típicos que se consolidaram estão o torresmo, o caldinho 

de feijão, o bolinho de bacalhau, a moela ensopada, os ovos coloridos em 

conserva, a linguiça acebolada e a carne de sol com mandioca. Esses pratos 

não apenas acompanhavam a bebida, mas passaram a ser esperados como 

parte fundamental da experiência botequineira. 

 

Cada região do Brasil desenvolveu seus próprios petiscos característicos. No 

Nordeste, por exemplo, é comum o uso de frutos do mar, como o sururu e o 

camarão seco. No Sul, a carne de panela e o pão com bolinho são bastante 

populares. Já no Sudeste, há uma predominância de pratos fritos e carnes 

variadas, como o famoso joelho de porco ou o pé de galinha. 

 

4. A função social do botequim e dos petiscos 

Mais do que espaços gastronômicos, os botequins desempenham papel 

fundamental na organização social dos bairros e comunidades. São espaços 

onde as pessoas se encontram para discutir política, futebol, histórias 

pessoais, e onde vínculos de amizade e solidariedade se fortalecem. 

 

Os petiscos, nesse contexto, assumem uma função simbólica: eles 

representam o compartilhamento. Raramente são consumidos 

individualmente – são porções que circulam entre os frequentadores, 

acompanhadas de uma boa conversa e, muitas vezes, de uma música ao 



 

 

fundo. Há, portanto, uma dimensão afetiva ligada à culinária dos botequins, 

que ultrapassa o simples ato de alimentar-se. 

 

5. A valorização contemporânea dos botequins 

Nos últimos anos, os botequins passaram por um processo de valorização 

cultural e patrimonial. Em cidades como o Rio de Janeiro e Belo Horizonte, 

há concursos e festivais dedicados aos melhores petiscos de botequim, como 

o famoso "Comida di Buteco", que elevam o status dessa culinária popular a 

níveis de prestígio gastronômico. 

 

Paralelamente, a estética dos botequins passou a ser resgatada por bares e 

restaurantes mais sofisticados, que buscam reproduzir a experiência 

autêntica do boteco tradicional. Essa popularização, no entanto, não 

descaracteriza a importância histórica e simbólica dos botequins de bairro, 

que seguem sendo espaços de resistência cultural e preservação dos modos 

de vida populares. 

 

Conclusão 

A história dos botequins e de seus petiscos típicos é uma narrativa de 

resistência, convivência e identidade. Eles representam muito mais do que 

locais de consumo: são territórios culturais, espaços de memória, e reflexos 

da criatividade da culinária popular brasileira. O petisco de botequim, 

mesmo em sua simplicidade, é símbolo de um saber ancestral, coletivo e 

genuinamente brasileiro. 
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O papel dos petiscos na convivência e na 

gastronomia popular 

 

Os petiscos, também conhecidos como tira-gostos ou aperitivos, ocupam um 

lugar especial na cultura alimentar brasileira. Embora, à primeira vista, 

possam parecer meros acompanhamentos para bebidas, sua função vai muito 

além do aspecto culinário. Eles são expressões da sociabilidade, elementos 

de identidade coletiva e manifestações da criatividade popular. No cenário 

dos bares, botequins e reuniões informais, os petiscos exercem um papel 

fundamental na convivência cotidiana e na valorização da gastronomia de 

base comunitária. 

 

1. A função social dos petiscos 

A alimentação sempre esteve ligada a aspectos culturais e sociais. No caso 

dos petiscos, essa ligação se intensifica, pois eles são tradicionalmente 

associados a momentos de descontração, conversas informais e encontros 

afetivos. Ao contrário de uma refeição formal, estruturada e individual, os 

petiscos são servidos em porções coletivas, favorecendo o compartilhamento 

e a construção de vínculos sociais. 

 

O ambiente dos botequins, onde os petiscos são frequentemente servidos, 

favorece esse tipo de interação. Trata-se de um espaço democrático, em que 

pessoas de diferentes origens e classes sociais se reúnem em torno da mesa, 

trocando experiências, histórias e afetos. Nesse contexto, os petiscos atuam 

como mediadores da convivência: estimulam a permanência no local, 

convidam à partilha e criam um ritmo mais informal e fluido de 

sociabilidade. 

 

2. Petisco como prática cultural 

Os petiscos são uma expressão autêntica da cultura popular. Seu preparo 

envolve saberes transmitidos oralmente e adaptados de acordo com a 

disponibilidade de ingredientes e a criatividade dos cozinheiros. Cada região 

do Brasil desenvolveu petiscos típicos, que refletem seu contexto social, 

econômico e histórico. Assim, o acarajé na Bahia, a costelinha com mandioca 



 

 

em Minas Gerais, o pastel de feira em São Paulo ou o caldinho de feijão no 

Nordeste são mais do que alimentos – são manifestações culturais. 

 

Esses preparos carregam símbolos, memórias e tradições. Muitas vezes, são 

receitas herdadas de famílias ou reinventadas nos balcões dos bares, nos 

quintais das casas e nas festas de rua. O petisco, nesse sentido, é também 

uma forma de resistência cultural, de manutenção de identidades e de 

valorização de modos de vida que escapam aos circuitos da gastronomia 

elitizada. 

 

3. A gastronomia popular e a economia da informalidade 

A importância dos petiscos não se restringe à dimensão simbólica ou afetiva. 

Eles também integram uma economia viva e dinâmica, frequentemente 

vinculada à informalidade. Muitos pequenos bares, vendedores ambulantes 

e cozinheiros informais encontram nos petiscos uma forma de sustento, de 

empreendedorismo e de inserção no mercado alimentar. 

 

A simplicidade dos ingredientes e o custo relativamente baixo de produção 

permitem que o petisco seja acessível tanto a quem o prepara quanto a quem 

o consome. Por isso, ele se tornou um componente essencial da chamada 

gastronomia popular, um segmento que resiste à homogeneização imposta 

pelas cadeias de fast food e pelas lógicas industriais do consumo. Essa 

gastronomia privilegia o sabor, a experiência e a relação com o território, 

sendo, muitas vezes, um ponto de entrada para o turismo cultural e 

gastronômico. 

 

4. Petisco e tempo: a desaceleração da vida urbana 

Outra dimensão importante do papel dos petiscos na convivência diz respeito 

ao tempo. Diferentemente de refeições rápidas e solitárias, o consumo de 

petiscos convida à desaceleração. É comum que os frequentadores de bares 

e botequins permaneçam horas em torno de uma porção de comida, 

conversando, ouvindo música e compartilhando histórias. 

 



 

 

Essa temporalidade mais leve e aberta contrasta com a lógica acelerada das 

grandes cidades. O petisco, assim, contribui para criar zonas de respiro no 

cotidiano urbano, funcionando como uma pausa afetiva e sensorial. Ele 

transforma o ato de comer em uma experiência prolongada e coletiva, que 

valoriza o convívio humano em detrimento da pressa e do isolamento. 

 

5. Reconhecimento e valorização dos petiscos 

Nos últimos anos, os petiscos ganharam maior visibilidade e prestígio, 

passando a ser reconhecidos por chefs, festivais e estudiosos da alimentação 

como elementos valiosos da culinária brasileira. Eventos como o "Comida 

di Buteco" celebram a criatividade dos cozinheiros de botequim e revelam 

ao grande público a riqueza da gastronomia popular. 

 

Esse reconhecimento tem sido importante para consolidar o valor cultural e 

econômico dos petiscos, promovendo também a preservação de receitas 

tradicionais e o estímulo à inovação a partir de bases populares. Ao mesmo 

tempo, é necessário ter cuidado para que essa valorização não resulte em 

elitização ou descaracterização das práticas originais, que são marcadas pela 

informalidade, pelo improviso e pela oralidade. 

 

Conclusão 

Os petiscos ocupam um papel central na convivência e na gastronomia 

popular brasileira. Eles são, ao mesmo tempo, alimento e símbolo; sustento 

e afeto; prática cultural e resistência. Ao refletirmos sobre o papel dos 

petiscos, compreendemos mais do que uma prática alimentar: reconhecemos 

um modo de estar junto, de compartilhar o tempo, o espaço e a vida. Assim, 

os petiscos revelam, em sua simplicidade, a complexidade e a beleza das 

relações humanas mediadas pela comida. 
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Identidade cultural e valorização dos saberes 

populares 

 

A identidade cultural de um povo está profundamente enraizada em suas 

práticas cotidianas, nas tradições transmitidas oralmente, nos costumes, 

valores e modos de vida que, embora muitas vezes invisibilizados pelas 

estruturas formais do conhecimento, carregam a riqueza de séculos de 

experiência coletiva. Os saberes populares, compreendidos como 

conhecimentos construídos e compartilhados no seio das comunidades, 

representam uma forma legítima e vital de produção cultural. Valorizar esses 

saberes é essencial para preservar a diversidade cultural e fortalecer os 

vínculos sociais e identitários de grupos historicamente marginalizados. 

 

1. A construção da identidade cultural 

A identidade cultural é um processo dinâmico de reconhecimento e 

pertencimento. Não se trata de algo fixo ou imutável, mas sim de uma 

construção contínua que se dá por meio das interações sociais, da memória 

coletiva e da vivência comunitária. Cada grupo social desenvolve seus 

próprios símbolos, crenças, linguagens, práticas alimentares, festas, rituais e 

narrativas que, juntos, constituem sua identidade. 

 

No Brasil, país de dimensão continental e de intensa miscigenação étnica e 

cultural, a diversidade de identidades culturais é uma de suas marcas mais 

expressivas. As manifestações afro-brasileiras, indígenas, caipiras, 

ribeirinhas, quilombolas e tantas outras expressam modos de vida próprios 

que resistem à homogeneização imposta por modelos ocidentalizados e 

industrializados de cultura. 

 

A identidade cultural, portanto, é também um ato de resistência. Ela afirma 

a existência de sujeitos históricos que, por meio da sua cultura, reagem ao 

apagamento, à dominação e à exclusão. Nesse sentido, valorizar os saberes 

populares é uma forma de reconhecer a legitimidade dessas formas de 

existência e de conhecimento. 

 



 

 

2. Saberes populares: formas legítimas de conhecimento 

Os saberes populares compreendem um conjunto de práticas, técnicas e 

entendimentos que se desenvolvem fora das instituições formais de ensino. 

São conhecimentos acumulados ao longo do tempo, baseados na experiência, 

na observação e na tradição oral. Envolvem áreas como a medicina 

tradicional, o cultivo da terra, o preparo dos alimentos, a construção de 

moradias, o artesanato, as expressões artísticas e os modos de convivência. 

 

Tais saberes são geralmente transmitidos de geração em geração por meio da 

oralidade e da prática cotidiana. Embora não estejam sistematizados em 

manuais ou livros didáticos, eles carregam uma lógica própria e uma 

sabedoria profundamente enraizada na realidade de quem os pratica. 

 

A medicina popular, por exemplo, baseada no uso de ervas e práticas 

ancestrais, tem sido historicamente desprezada pelas ciências biomédicas. 

No entanto, comunidades inteiras se sustentam por meio dela, revelando sua 

eficácia e relevância social. O mesmo pode ser dito das técnicas agrícolas 

tradicionais, da culinária regional e dos rituais religiosos comunitários. 

 

3. Invisibilização e resistência 

Apesar de sua importância, os saberes populares muitas vezes são 

desvalorizados ou invisibilizados por uma lógica colonial e eurocêntrica do 

saber, que privilegia o conhecimento científico e técnico em detrimento das 

formas populares de saber. Esse processo de marginalização resulta em 

preconceito, discriminação e deslegitimação de culturas inteiras. 

 

A escola, os meios de comunicação e as políticas públicas, em muitos casos, 

reforçam essa lógica, ignorando ou substituindo os conhecimentos locais por 

modelos importados, alheios à realidade das comunidades. Como resultado, 

práticas culturais inteiras correm o risco de desaparecer, especialmente 

diante da globalização e da massificação cultural. 

 

 



 

 

No entanto, há também uma crescente mobilização em defesa da valorização 

dos saberes populares. Movimentos sociais, organizações comunitárias, 

universidades e agentes culturais vêm promovendo ações que buscam 

registrar, preservar e difundir esses conhecimentos, reconhecendo sua 

contribuição para a formação do patrimônio cultural do país. 

 

4. A valorização como política cultural e educativa 

Valorizar os saberes populares implica reconhecê-los como parte do 

patrimônio cultural imaterial de uma nação. No Brasil, a Constituição 

Federal de 1988 e a Convenção da UNESCO para a Salvaguarda do 

Patrimônio Cultural Imaterial, ratificada pelo país em 2006, representam 

importantes marcos legais que abrem espaço para políticas públicas voltadas 

à proteção e valorização das expressões culturais tradicionais. 

 

No campo da educação, a valorização dos saberes populares exige práticas 

pedagógicas interculturais, que reconheçam os diferentes modos de conhecer 

e aprender. É necessário construir currículos que dialoguem com as 

realidades locais, que acolham os saberes das comunidades e que respeitem 

os modos de vida dos sujeitos historicamente excluídos da escola. 

 

Na gastronomia, na arte, na música e nas festividades populares, essa 

valorização se traduz em ações que promovem o respeito à diversidade, a 

preservação da memória e o fortalecimento das identidades culturais. Ao 

colocar os saberes populares no centro das políticas culturais, reafirma-se a 

importância da pluralidade de conhecimentos na construção de uma 

sociedade mais justa e inclusiva. 

 

5. Identidade, saberes e pertencimento 

Quando uma comunidade vê seus saberes valorizados, reconhece-se como 

parte integrante e legítima da sociedade. O sentimento de pertencimento 

fortalece os laços sociais e contribui para a autoestima coletiva. Isso é 

fundamental, sobretudo em contextos onde populações inteiras foram 

historicamente marginalizadas, como as populações negras, indígenas e 

tradicionais no Brasil. 



 

 

A valorização dos saberes populares não é apenas um ato de preservação 

cultural; é uma estratégia de empoderamento social. Ao reconhecer o valor 

dos conhecimentos tradicionais, a sociedade se torna mais diversa, 

democrática e solidária. E ao compreender que todos os saberes têm lugar e 

importância, promove-se uma verdadeira educação para a cidadania. 
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